
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.103.009 - RS (2008/0275329-6)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BRASPART CONSULTORIA EMPRESARIAL S/C 
ADVOGADO : FÁBIO CANAZARO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E FISCAL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. MANDADO DE SEGURANÇA. CNPJ. ALTERAÇÃO DO 
CADASTRO. LEI Nº 5.614/70. IMPOSIÇÃO DE EXIGÊNCIAS 
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, REGULARIZAÇÃO 
DAS PENDÊNCIAS FISCAIS DO NOVO SÓCIO. CONDIÇÕES 
DA IN SRF 200/02. LIMITES À LIVRE INICIATIVA 
(EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA). 
1. A inscrição e modificação dos dados no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ devem ser garantidas a todas as empresas 
legalmente constituídas, mediante o arquivamento de seus estatutos  e 
suas alterações na Junta Comercial Estadual, sem a imposição de 
restrições infralegais, que obstaculizem o exercício da livre iniciativa e 
desenvolvimento pleno de suas atividades econômicas.
2. A Lei nº 5.614/70, que versa sobre o cadastro federal de contribuintes, 
outorgou ao Ministro da Fazenda o dever de regular o instrumento de 
registro, para dotar o sistema de normas procedimentais para viabilizar a 
inscrição e atualização dos dados, sem permitir que imposições 
limitadoras da livre iniciativa restassem veiculadas sob o jugo da 
mencionada lei.
3. As turmas da Primeira Seção desta Corte já assentaram que é 
ilegítima a criação de empecilhos, mediante norma infralegal, para a 
inscrição e alteração dos dados cadastrais no CNPJ. Precedentes: 
REsp. 760.320/RS, DJU 01.02.07; REsp. 662.972/RS, DJU 
05.10.06; REsp. 411.949/PR, DJU 14.08.06; REsp. 529.311/RS, 
DJU 13.10.03 e; RMS 8.880/CE, DJU 08.02.00.
4. Conforme cediço, "o sócio de empresa que está inadimplente não 
pode servir de empecilho para a inscrição de nova empresa pelo só 
motivo de nele figurar o remisso como integrante" (RMS 8.880/CE, 
2ª Turma, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJU 08.02.2000).
5. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Denise Arruda, Humberto Martins, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido e Eliana Calmon votaram com o 
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Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Brasília (DF), 09 de dezembro de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.103.009 - RS (2008/0275329-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fulcro no art. 105, III, "a", do permissivo 

constitucional, em face do v. acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

assim ementado:

TRIBUTÁRIO - INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DAS 
PESSOAS JURÍDICAS - RESTRIÇÕES IMPOSTAS POR ATOS 
INFRALEGAIS - DESVIO DE PODER NORMATIVO. 
Caracteriza típico desvio de poder normativo, qualquer disposição 
visando a impedir a inscrição no CNPJ de quaisquer pessoas 
jurídicas, ou a regularização de pendências nesse cadastro, como 
meio de constranger alguém ao cumprimento de obrigações 
tributárias, sejam principais ou acessórias. Não pode a autoridade 
usar desse poder para obstaculizar a prática de atividades lícitas, 
criando, de modo indireto, sanções que a lei desconhece.

Foram opostos embargos de declaração, que restaram acolhidos, mas sem 

modificação no julgamento, verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INSCRIÇÃO NO CADASTRO 
NACIONAL DAS PESSOAS JURÍDICAS - RESTRIÇÕES ILEGAIS. 
1 - A delegação do Ministro da Fazenda ao Secretário da Receita 
Federal fica limitada aos ditâmes legais. Não lhe compete criar ou 
restringir quaisquer direitos a pretexto de regular a inscrição das 
pessoas jurídicas no CNPJ. 
2 - Ofensa aos arts. 3º, 4º e 5º da Lei nº 5.614/70 e 170, parágrafo 
único, da Constituição, não configurada. 

Noticiam os autos que o Braspart Consultoria Empresarial Ltda impetrou 

mandado de segurança contra ato do Delegado da Receita Federal de Porto Alegre/RS, 

objetivando sua inscrição da impetrante no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, sem 

as restrições previstas na Instrução Normativa nº 200/2002, que proíbe a inscrição no CNPJ de 

estabelecimento que possua sócio que esteja em situação irregular para com o fisco. 

A r. sentença julgou procedente o pedido, para conceder a segurança. A sentença 

foi submetida ao reexame necessário.

Apelou a União Federal, alegando, em síntese, que não houve ato arbitrário por 

Documento: 934837 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2010 Página  3 de 4



 
 

 

parte da autoridade competente e que esta agiu conforme a Instrução Normativa citada.

O TRF/4ª Região negou provimento ao apelo e à remessa necessária nos termos 

da ementa supra destacada. 

Em seu apelo nobre, aponta a recorrente violação aos arts. 1º, I e II, § único e art. 

5º, todos da Lei n.º 5.617/70, bem como a instrução normativa 200/2002, expedida pela Secretaria 

da Receita Federal. Aduz, em síntese:

a) a legalidade dos Atos Normativos expedidos pela Secretaria da Receita 

Federal;

b) os sócios que também são sócios de outras pessoas jurídicas com 

pendentes a resolver perante a Secretaria da Receita Federal não assiste o direito de 

inscrever nova pessoa jurídica no CNPJ. 

Não foram ofertadas contrarrazões ao apelo nobre (fl. 132).

O recurso especial recebeu o crivo de admissibilidade com o provimento do 

agravo de instrumento interposto (CPC, art. 544).

Ante o caráter de recurso representativo de controvérsia, sujeito ao procedimento 

do artigo 543-C, do CPC, o thema iudicandum restou afetado à Primeira Seção do STJ.

Às fls. 148/151, consta parecer do parquet federal, pugnando pelo não 

conhecimento do recurso especial, nos seguintes termos:

"EMENTA: RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. INSCRIÇÃO NO 
CNPJ. RESTRIÇÕES. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRA-CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. 
PRECEDENTES. PELO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO". 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.103.009 - RS (2008/0275329-6)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E FISCAL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. MANDADO DE SEGURANÇA. CNPJ. ALTERAÇÃO DO 
CADASTRO. LEI Nº 5.614/70. IMPOSIÇÃO DE EXIGÊNCIAS 
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, REGULARIZAÇÃO 
DAS PENDÊNCIAS FISCAIS DO NOVO SÓCIO. CONDIÇÕES 
DA IN SRF 200/02. LIMITES À LIVRE INICIATIVA 
(EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA). 
1. A inscrição e modificação dos dados no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ devem ser garantidas a todas as empresas 
legalmente constituídas, mediante o arquivamento de seus estatutos  e 
suas alterações na Junta Comercial Estadual, sem a imposição de 
restrições infralegais, que obstaculizem o exercício da livre iniciativa e 
desenvolvimento pleno de suas atividades econômicas.
2. A Lei nº 5.614/70, que versa sobre o cadastro federal de contribuintes, 
outorgou ao Ministro da Fazenda o dever de regular o instrumento de 
registro, para dotar o sistema de normas procedimentais para viabilizar a 
inscrição e atualização dos dados, sem permitir que imposições 
limitadoras da livre iniciativa restassem veiculadas sob o jugo da 
mencionada lei.
3. As turmas da Primeira Seção desta Corte já assentaram que é 
ilegítima a criação de empecilhos, mediante norma infralegal, para a 
inscrição e alteração dos dados cadastrais no CNPJ. Precedentes: 
REsp. 760.320/RS, DJU 01.02.07; REsp. 662.972/RS, DJU 
05.10.06; REsp. 411.949/PR, DJU 14.08.06; REsp. 529.311/RS, 
DJU 13.10.03 e; RMS 8.880/CE, DJU 08.02.00.
4. Conforme cediço, "o sócio de empresa que está inadimplente não 
pode servir de empecilho para a inscrição de nova empresa pelo só 
motivo de nele figurar o remisso como integrante" (RMS 8.880/CE, 
2ª Turma, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJU 08.02.2000).
5. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Prequestionada a matéria 

federal suscitada, e restando devidamente preenchidos os demais pressupostos de admissibilidade 

recursal, impõe-se o conhecimento do presente apelo nobre.

Não assiste razão ao recorrente quanto à ofensa da Lei nº 5.614/70.

Cinge-se a questão dos autos à restrição do deferimento de modificações no 

CNPJ, para incluir, no quadro societário da empresa, pessoa física com pendências perante a 
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Receita Federal, nos termos dos limites impostos pela IN SRF 200/02, que regulamentou, em 

parte, a Lei nº 5.614/70.

A Lei nº 5.614/70, que versa sobre o cadastro federal de contribuintes, outorgou 

ao Ministro da Fazenda o dever de regular o instrumento de registro, para dotar o sistema de 

normas procedimentais para viabilizar a inscrição e atualização dos dados, sem permitir que 

imposições limitadoras da livre iniciativa restassem veiculadas sob o jugo da mencionada lei. Essa 

norma foi regulamentada pela IN SRF 200/02, que trouxe diversas exigências para a inscrição e 

atualização dos dados no CNPJ, dentre elas, regras destinadas a  obstar que pessoas físicas com 

pendências perante os órgãos de arrecadação fiscal pudessem vir a integrar o quadro societário 

de outras empresas.

Na realidade, as obrigações pela IN SRF 200/02 constituem verdadeiros limites, 

tanto ao exercício da atividade empresária, quanto à necessária atualização dos dados cadastrais 

da corporação, que visam a forçar o contribuinte a regularizar sua situação fiscal, antes que 

realize atos da vida comercial. Em razão disso, constitui instrumento de coação ilegal as 

obrigações dispostas pela referida instrução normativa que extrapolaram o alcance da Lei nº 

5.614/70.

A inscrição e modificação dos dados no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 

CNPJ, devem ser garantidas a todas as empresas legalmente constituídas, mediante o 

arquivamento de seus estatutos  e suas alterações na Junta Comercial Estadual, sem a imposição 

de restrições infra-legais, que obstaculizem o exercício da livre iniciativa e desenvolvimento pleno 

de suas atividades econômicas.

A propósito, nesse caminho orienta-se a jurisprudência desta Corte; confiram-se 

os seguintes precedentes:

"CNPJ. INSCRIÇÃO. CONDIÇÕES IMPOSTAS POR INSTRUÇÃO 
NORMATIVA DA SRF. LEI Nº 5.614/70. LIMITES. LIVRE 
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA. 
I - Em casos análogos este STJ já se pronunciou no sentido de que 
'A restrição do deferimento de CNPJ/CGC apenas às pessoas 
jurídicas em dia com suas obrigações tributárias, assim como a 
regularidade dos integrantes de seus quadros societários, imposta 
pela IN/SRF nº 02/01, excedeu os limites estatuídos pela Lei nº 
5.614/70. A negativa do respectivo cadastro, sob tal assertiva, 
contraria o princípio da atividade econômica' (REsp nº 529.311/RS, 
Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 13.10.2003). No mesmo sentido: 
REsp nº 411.949/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 
de 14.08.2006.
II - Recurso especial improvido." (REsp. 760.320/RS, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJU 01.02.07)
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"ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO NO CNPJ CONDICIONADA À 
REGULARIZAÇÃO DE PENDÊNCIAS FISCAIS. IN/SRF Nº 27/98 E 
54/98. ILEGALIDADE.
1. Conforme orientação assentada na jurisprudência do STF 
(súmulas 70, 323 e 547) e do STJ, é ilegítima a criação de 
empecilhos ou sanções de natureza administrativa como meio 
coercitivo para pagamento de tributos, em substituição das vias 
próprias, nomeadamente as da Lei 6.830/80 (Lei de Execução 
Fiscal).
2. Recurso especial a que se nega provimento." (REsp. 662.972/RS, 
1ª Turma, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJU 05.10.06)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 
126/STJ. NEGATIVA DE VIGÊNCIA À INSTRUÇÃO NORMATIVA 
DA SRF. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NO RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE INSCRIÇÃO NO CNPJ/MF. 
INVIABILIDADE. LEI N. 5.614/70. PRECEDENTES.
1. Constatado que o acórdão recorrido assenta-se em fundamentos 
de ordem constitucional e infraconstitucional, qualquer um deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e não tendo a recorrente 
interposto recurso extraordinário, incide o apelo especial no óbice 
previsto na Súmula n. 126/STJ.
2. Suposta violação ou negativa de vigência a Resolução, Portaria 
ou Instrução Normativa não enseja a utilização da via especial, nos 
estritos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.
3. A Instrução Normativa da SRF, ao restringir o deferimento da 
inscrição no CNPJ apenas às pessoas jurídicas cujos sócios 
estejam em dia com as obrigações tributárias, excedeu os limites 
estatuídos pela Lei n. 5.614/70, contrariando, ainda, o princípio do 
livre exercício da atividade econômica.
4.Recurso especial não conhecido." (REsp. 411.949/PR, 2ª Turma, 
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO NORONHA, DJU 14.08.06)

"TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. ENTREGA COM 
ATRASO DE DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS DO IMPOSTO DE 
RENDA. MULTA. ARTS. 84, II, E 88, I E II, DA LEI Nº 8.981/95. 
CNPJ/CGC. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO A DÉBITOS 
PERANTE O FISCO. IN/SRF Nº 02/01. LEI Nº 5.614/70. 
EXTRAPOLAÇÃO DE LIMITES. BAIXA/CADASTRO. 
DEFERIMENTO. PRECEDENTES.
1. A entidade “denúncia espontânea” não alberga a prática de ato 
puramente formal do contribuinte de entregar, com atraso, a 
Declaração do Imposto de Renda, sendo pertinente a imposição da 
multa prevista na Lei nº 8.981/95 (arts. 84, II, e 88, II).
2. As responsabilidades acessórias autônomas, sem qualquer 
vínculo direto com a existência do fato gerador do tributo, não 
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estão alcançadas pelo art. 138, do CTN. Precedentes.
3. A restrição do deferimento de CNPJ/CGC apenas às pessoas 
jurídicas em dia com suas obrigações tributárias, assim como a 
regularidade dos integrantes de seus quadros societários, imposta 
pela IN/SRF nº 02/01, excedeu os limites estatuídos pela Lei nº 
5.614/70. A negativa do respectivo cadastro, sob tal assertiva, 
contraria o princípio da atividade econômica.
4. Recursos não providos." (REsp. 529.311/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
JOSÉ DELGADO, DJU 13.10.03)

"TRIBUTÁRIO - CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES: CGC - 
REGISTRO DE EMPRESA: INDEFERIMENTO.
1. Não é lícito ao Fisco impor, por via oblíqua, sanção a devedor 
remisso - Súmula n. 547 do STF.
2. Sócio de empresa que está inadimplente não pode servir de 
empecilho para a inscrição de nova empresa pelo só motivo de nele 
figurar o remisso como integrante.
3. Recurso provido." (RMS 8.880/CE, 2ª Turma, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, DJU 08.02.00)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao 

procedimento do art. 543-C do Código de Processo Civil, determino, após a publicação do 

acórdão, a comunicação à Presidência do STJ, aos Ministros dessa Colenda Primeira Seção, aos 

Tribunais Regionais Federais, bem como aos Tribunais de Justiça dos Estados, com fins de 

cumprimento do disposto no parágrafo 7.º do artigo 543-C do Código de Processo Civil (arts. 5º, 

II, e 6º, da Resolução 08/2008). 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2008/0275329-6 REsp 1103009 / RS

Números Origem:  200271000136774  200704000353043  200800033730

PAUTA: 09/12/2009 JULGADO: 09/12/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BRASPART CONSULTORIA EMPRESARIAL S/C
ADVOGADO : FÁBIO CANAZARO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Obrigação Tributária - CNPJ/Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Denise Arruda, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 Brasília, 09  de dezembro  de 2009

Carolina Véras
Secretária
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